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PARECER JURIDICO

DISPENSA NO 044/2024 FMMA
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 063/2024 FMMA

p_EJElo Aqursrçáo de peças oÍrginâ,s ou genuinas para 3
rtanutenção de ntáquina pesada {MOTONIVETADORA
PATROL CARTEPILLAR 120K) da frota do Fundo lt/lunrcrpal de
[4ero Ambiente de Cachoerrrnha - TO

I_ RELATORIO.

Tralarr os auios de procedimento administrativo encaminhado â esta

Assesscrra Juridica pârâ anàlise e emissão de parecer quanto a possrbilidade de

Aqr-rsiçâo de peças originais ou genuinas para a manutençào de máqutna pesada

(MOTONIVELADORA PATROL CARTEPILLAR 120K) da frota do Fundo Muntcrpal de

Mero Ambiente de Cachoeirinha - TO.

A aquisiçáo se dará por dlspensa dê hcrtação. nos termo*s da Ler no

14 13y2421

Consta nos autos. o Memorando solicitando a aquisiçáo supra com a

meta financeira, Termo de ReÍerência especificando o objeto da demanda, bem corno o

relatório de cotação

Eis o que bastava Íelatar

Passo a oprnar

iI * FUNDAMENTOS.

lnrcralmente. vrslumbro (lr,re para a conkataçàc pretendrda o Orgâo

Pubhco contÍatante se propÕe a uliirzaÊse dos crrtérios da nova Ler de Lrcttaçáo e

Contratos da Administração Públrca * Ler 14.1 33. de 1 " de abril de 2021 .
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A nrencionada Lei estabelece novo regime juÍidico Dara

as licitaçÕes e contrâtaÇÕes publicas. propóe em seus disposrtrvos a unificaçáo de vaÍros

procedimentos constantes em diplomas legais e inÍralegais que antes tutelavâÍn os

procedimentos licúatóÍios e os contratos admrnistralivos.

lnicialmente. cumpre ressaltar que o presente parece|uridico e

meramente oprnativo com o Íito de orientar as autoridades competentes na resoluçáo de

questÕes postas em análise de acordo com a documentação apresentada nào sendo.

portanto. vinculativo à decrsão da autoridade competente que poderá optar pelo

acolhimento das presentes razóes ou náo

O procedrrnento licrtatório destina-se a garantir a observáncia do prrncipro

constrtucronal da rsonomra â seleçào da proposta mais vanta.losa para a administraÇão e

a promoção do desenvolvrmento nacional sustentável e será processada e lulgada êm

eslrita conÍormrdade com os principios básicos da legalidade. da rmpessoalidade. da

nroralidade, da igualdade. da publicrdade. da probidade adminrstratrva. da vinculaÇào ao

Inslrumento convocalório do lulgamento obletrvo e dos que lhes sáo coÍrelatos

Assinr, em se tratando das contrataçÕes feitas pelo Ente Publrco deve-se

observaraimpessoalidade.aeficiência.apublicidade.amoralidadeealegalidade,de

forma a se realizar qualquer contratação em vista de se despender o erário públrco da

fonna mais eficiente e que melhor atenda o lnteresse público, o que se consubstancia no

alcance da proposta mars vanlalosa

Assim. passo à anáIse luridrca da contratação pÍetendida

Preliminarmente, vislumbro que a rigor do Decreto Estadual n o 4 733 de

0I de fevererro de 201 3. são prescind iveis de envio á Procuradoria Geral do Estado os

;asos de dispensa de licrtação, conforrne o que dispõe a Ler nu 14.13312021. en'r seu

anrqo 75 Por consequência a análrse do controle prévto de legalrdade deverá ser

realizada no frnal da preparatóna pelo órgáo de assêssoramento Juridrco da

AdÍxrnrstraÇào, a rigor do artigo 53 da nova Lei de LicitaçÕes 14.13312021
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A pretendrda contÍatação tem seu íundamento legal no

arltgo 72 da Ler 14.133/2021 . que possibilita a Administraçáo a realização de processo de

contratação diÍeta. sendo compreendidos nestes casos a dispensa e a inexigibildade de

lrcitaÇâo.

Neste drapasão convém rememorar os enslnamentos de Ronny Charles

Lopes Torres

"Quando o Legtslâdor prevê as hrpótesês de contrataÇão drreia
(dispensa e inexrgrbilidade) é porque admite que neÍn sempre a

realvaçáo do certame levarà à melhor contrataÇào pela

AdmrnrstraÇâo ou que pelo menos a suJercáo do negocro aó
procedimento formai e burocralrco prevlsto pelo estatuto nâo s,rva ao

eíicaz atendrrnento do tnteresse oúblco naquela hrpótese especrfrca

{Juspodivrn 2010 )

Corroborando neste entendimento. Joel de Menezes Niebuhr afirma que

''a dispensa de licitação pública ocorre só quando seÍia possivel a competlÇáo porém se

dessa nraneira se procedesse. impedir-se-ia a satisfaçâo do tnteresse publico t Ft,run'

201 1r

Então da análise da doutrina vem também o entendlmento de q ue a

drspensa de uma licitação pública é modo pelo qual se salrsfará o interesse público

deselável. porém, a drspensa também estará vinculada a determinado Íúo ordenado de

atos que deve obedrêncra aos princípios e ritos licitalôrios. devendo observaÍ os drtames

procedimentais prevrstos na norma geÍal de licitações.

No caso dos autos em análtse, observa-se que a Pasta fez levantaniento

estirnativos de suas necessidades e. apôs pesquisa de preÇos. lêvantou-se que o valor

nredro de sua contratação será RS 467.460,28 (quatrocentos e sêssenta e sete mil e

guatrocêntos ê sesgenta reais ê vintê e oito cêntavosl sêndo este valoÍ un) nlontante

q,.re se enquadra nos reqursitos de drspensa de hcrtaçáo dispostos no artigo 75 rrrctso I ria

Let 14 1331202'l conforme colaciono

Ê.rt 75 E dispensável a licitâção
l- para contrataçào que envolva valores inferiores a R.S

100.000,00 (cem mil reaiq, no caso de obras e serviÇos de
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engenharia ou de seÍviços de manutenção de veiculos eutomotores:
ll - para contrataÇáo que envolva valores rnÍenores a RS 5D 000 0ú
(ctnquenta mtl reais). no caso dê outros serviços e compras
lll - para contrataÇào que mantenha todas as condrçôes deÍrnrdas err
edital de lrcrtaçáo Íealizada há menos de 1 (um t ano qLlando se
verrficar que naquela hcitaÇão ( )

Acerca de vaiores. curnpre rnforma que os valores referentes as hipoleses

de clispensa Íoram clevrdamente aluahzadas através do DECREÍO No 11.871, DE 29 DE

DEZEMBRO DE 2023 vejamos a tabela com novos valores:

DISPOSITIVO I,/ÁLOR ATUATIZADO

RS 239 624 058 14 (duzentos e trrnta e nove mrlhÔes serscentos e vrnte e qualrc
Ínrl arnquenta e orlc rears e quatoÍze centavos)

RS 359 436 08 (lrezentos e onquenta e nove mrl qualrocentos e lrrnta e s:-,s
rears e o(o cenlavos)

: d'Ptil

a,rput

cap!rt
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RS 1 19 8 12 C2 lcenlo e dezenove mrl ottocentos e do:e r e3,s e dors :erriev r-s ,

RS 359 436 08 (lrezentos e onquenta e nove mri quatrocentos e trrnia É sers

RS 59 906 02 tcrnqrrenta e nove mrl novecentos e sels rÊars e dors centavosr

RS 359.436.08 (trezentos e ctnquenta e nove mll qualrocentos e lÍlnla e se,:
rêais ê ôito centavos) l

RS 9 584 97 (nove mri qurnhentos e ortenta e qualro íears e nc!Êr'la e sÉle
§_

RS 11 981 20 iônze mrl novecentos e oltenta e um reais e vrnie cenla\cs

Resta portanto, configurada que em razâo do valor a presênte drspensa

festa expressamente prevista na nova lêi de lrcatâçôes e decreto supramencronado.

A exigência da realizaçâo de licitação tem seu nascedouro na Carta

Politrca de 1988 no artrgo 37, rnciso XXVI. porém e própria Carta traz a srtuaçáo dã

ressalva dos casos espêcificâdos êm lêr. o quê sê amolde nos teÍmos do ertrgo 75 rJa Lei

14 13312021 que apresenta a AdminrstÍaçáo a possibilidade da dispensavel lrcrlaçãc

para em Íazão de valores t\
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Da anáhse da situação fática aqui disposta, a aqursição pretendida atende

ás finalidades precipuas da AdministíaÇào Pública em suma Contudo está se encarxa no

campo drscricaonário do Gestor qLre objetivamente encontra na ler a possibildade de

escolheÍ o que se aftgurará melhor ao caso concreto

No caso da pretensa contratação, veriÍico que se enquadra nas deftnrÇões

de bens e serviços conruns. conforme definrdo no artigo 6". inciso Xlll da Ler 14 13312021

pors seus padrôes e qualidades. podem ser obietivamente definrdos por mero de

especificaçoes usuars de mercado.

Ouanto ao critério de contÍataÇâo dos serviços a Pasta inÍorma no Termo

de Referênoa. no úem Julgamento, que será selêcionada a proposta mais vantajose

para a Administração.

Ern que pese o debate acerca da melhor proposta ofenatio rnlLrenoe

sahentaÍ que mesmo sendo possivel optar-se pela proposta mais vantajosa, a Pasta nào

deverá se descuidar do aspecto qualidade. pois nos teÍmos da Novel Lei de Licitaçoes

nào se pode fugir dos pâÍàmetros minimos de qualidade, esles devem estaÍ benl

definidos quando da contratação, colaciono o dispositivo da lei:

An 34. O lulgamento por nrenor pÍeço ou rraror descontc e iuaÍ:dc
couber poÍ lécnrca e preÇo consrderará o nTenor crspé,'r-lrc r)ara a

AdmrnrstraÇào. atendidos os parámetros minimos de qualidade

defrnrclos no edrtaÍ dê hcitaÇão

Os aspectos dos parâmetros de qualadade e da Íorma da execuÇão dos

ss,-vrços contratados devem estar informados no Termo de ReÍerênoa que é docufirento

necessáÍto para a contratação de bens e serviços. No referido termo deverá corrtei'ê

defrnrçáo do ob,eto os quantrtatrvos estimados acompanhados dos precos os

Íurrdarnentos da contrataçào, o modelo de gestão e fisca|zaçâo da ordem de

fornecimento/serviço Tars elementos. entre outros. descritos no inciso XX lll do caput dc

artigo 6' cia Lei 14 13312A21 devem ser também replicados no instrumento contratual

Neste aspecto. o teÍnro de referência encontÍa-se colacronado âos autos

verifrca-se que constam todos os elementos descritivos como o prazo da duÍaÇão do \
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contrato. e a possrbrlidade de prorrogação da contrataÇão a esboço da

lei 14.13312421 {inciso XXlll artago 6' alinea a)

No que lange â lnstruÇáo processual. vislumbro que os úens presentes

,oodem atendeÍ aos reqursrtos dispostos no artigo 18, da Lei 14 13312021 Os autos

processuais apresentam elementos pontuados na ler. nessa fase preparatófla. que sáo o

termo dê referência - que define o objeto e as condições da execuçào e de paganrento.

:raz a justificativa a disponibilidade financeira, contrâto, bem como as composições

dos preços. e os rnstrumentos orçamentários

Quanto à mrnuta do contrato, verifica-se que estar em consonância com

ordenado pela Ler 14 13312021 . atendendo as finahdades a que se destrna nos moldes

do termo de reÍerência proposto e da novel Lei de Licitaçoes

Por frnr recomenda-se que quando da realização da contrataçào seJam

observados os aspectos legars de habilitaçáo .lurídica e de habrlitaÇão Íiscal (certrdÕes

valrdas). prrncipalmente no que tange aos requisitos dispostos em leis especrais. como a

legrslaçào trabalhrsta. nos termos dos artrgos 62 a art. 65, artigos 66 e artigo 67 e art 68

da Let 14 133t202i.

De outro norte. cons,derando que a escolha da pretetrsa contratada Íaz

parte dos atos finars do procedimento. onenta-se gue. por ocasiáo da escolha do melhor

proponente. seja JUntada uma .iustificativa demonstrando a vantajosidade da contratacào

III _ CONCLUSAO

Pelo exposto abstendo-se quanto à apreciaçào dos aspectos ineíentes a

convenrêncra e oportunidade. e crngrndo-se á anáhse do mérito legal da contrataÇáo

Jirêta. e desde que atendrdes âs ressalvas destacâdas no presente opinattvo. Íeputa-se

não haver óbice ao prosseguimento do feito

Ressalta-se que Íoge da competência da parecerrsta se tmiscutr ern

searas de conhecrmento que sào de natureza técnica, assim os relatórros de valores e de

evidêncras de qualidâde técnica dos bens e serviços adquiridos. náo foram enal,sados

neste paÍecer, razáo pela qual a equipe técnica deverá atenter-se nestes aspectos \
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E o parecer s.m.i

Remeta-se a autoridade superior paÍa apíeciaÇão e decisáo de prossegurÍnento

Cachoerrinha/TO 14 de rnaio de 2024

NATANAEL O LUZ
OA 84


